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                                                   INFORMATIVO  OUTUBRO 2008                             


NOVA DIRETORIA DA AGPM
Já estamos organizando e recebendo sugestões para integrarem e/ou apresentarem chapa para a eleição do biênio 2009/2010 da nova diretoria da AGPM.

	DOAÇÕES NAS ELEIÇÕES 2008

RESOLUÇÃO número 22.715/2008 DO TRIBUNAL SUPERIOR DO ESTADO, que dispõe sobre doação das concessionárias de:

Art. 16. É vedado a partido político e a candidato receber, direta ou indiretamente, doação em dinheiro ou estimável em dinheiro, inclusive por meio de publicidade de qualquer espécie, procedente de (Lei nº. 9.504/97 art.24, I a XI):

III - concessionário ou permissionário de serviço público;


Lei Municipal de Igrejinha sobre transporte 
coletivo de escolares é declarada inconstitucional
O Órgão Especial do TJRS declarou a inconstitucionalidade, por vício de iniciativa, da Lei nº 3.941/08, do Município de Igrejinha, que regula o transporte local coletivo de escolares.

A matéria, de iniciativa exclusiva do Executivo, foi proposta e aprovada no âmbito da Câmara de Vereadores.  A Corte entendeu que a sanção da Lei pelo Prefeito Municipal, o mesmo que depois propôs a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) contra o texto, não elimina o vício de iniciativa.

No caso, a lei trata de transporte público e, por conseqüência, da organização e funcionamento da administração pública, temas que são de iniciativa do Poder Executivo.

Para o Desembargador Vasco Della Giustina, citando julgado anterior pelo mesmo Órgão Especial do TJ, a sanção pelo Prefeito “não convalida ato inconstitucional: a Constituição quer que cada Poder exerça separadamente suas atribuições, sem baralhá-las”. 

Os demais julgadores acompanharam as conclusões do voto do relator. 

CREA-RS CRIA DOCUMENTO ELETRONICO PARA CADA VEÍCULO VISTORIADO:

Conselho promove palestra sobre Registro de Atestado Técnico: aspectos legais e práticos
Em 11 de setembro, a partir das 19h, o Plenário da sede (Rua Guilherme Alves, 1010, 5º andar, em Porto Alegre) será realizada palestra sobre Registro de Atestado Técnico: aspectos legais e práticos, a cargo do engenheiro de minas Sandro Schneider, gerente do Departamento de Fiscalização, juntamente com a equipe de funcionários da Seção de ARTs. Vagas limitadas e gratuitas. Faça sua reserva pelo e-mail: denise@crea-rs.org.br


ART de Inspeção Veicular: confira passo a passo como preencher o documento
O registro da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) relativa à Inspeção Veicular, por orientação da Câmara Especializada de Engenharia Industrial, sofreu alteração para facilitar a utilização.pelos.profissionais.
Para que o procedimento se efetive com sucesso, o profissional deve preencher o campo “Tipo” na ART como “Inspeção Veicular” e informar a quantidade de vistorias automotivas a ser registrada, de um a quatro, sendo o número múltiplo de 25, o que possibilita o registro de 25, 50, 75 ou 100 vistorias automotivas por ART. 
As Anotações de Inspeção Veicular deixam de ser múltipla mensal e passam a ser por tempo indeterminado até que se esgote o número de vistorias automotivas previstas. Não há a necessidade de ser informado o número das placas dos veículos na ART.
O profissional, após a quitação da taxa da ART, deverá ingressar no site do CREA-RS, link “Serviços On-line” - “Registro de Inspeção Veicular”. Através dele, o profissional receberá um crédito igual ao número de vistorias automotivas registradas na ART. Para cada veículo vistoriado, o profissional preencherá um Registro de Inspeção Veicular, informando a placa, chassi e características do veículo, o nº. do Renavam, o valor do contrato, número do laudo técnico, nome e endereço do contratante. 
O Registro de Inspeção Veicular, que será impresso em três vias (Profissional, Contratante e Órgão Licenciador) deverá ser entregue no órgão licenciador acompanhado de cópia da respectiva ART.
Considerando que o procedimento está informatizado, as ARTs avulsas, ou seja, aquelas preenchidas manualmente, não poderão mais ser utilizadas para o registro da responsabilidade técnica das inspeções veiculares. Mais informações pelos fones 0800 510 2100, (51) 3320-2137 ou (51) 3320-2197.

Obs.:agradecemos o superintendente do departamento de transporte coletivo Eng. Ernesto Eichler por nos enviar através de  oficio as informações acima.
	NOTICIA DIVULGADA PELA EMPRESALEFISC EM SEU SITE WWW.LEFISC.COM.BR PARCELAMENTO ESPECIAL SIMPLIFICADO PARA DÉBITOS COM A RECEITA FEDERAL


	1. PARCELAMENTO SIMPLIFICADO

Os débitos junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), relativos a impostos e contribuições federais exceto as contribuições previdenciárias, cujo valor consolidado de cada um dos grupos de tributos negociados não ultrapasse o montante de R$ 100.000,00, poderão ser objeto de parcelamento simplificado efetuado pela Internet, em até 60 (sessenta) prestações.mensais.

Para poder realizar o parcelamento simplificado na Internet o contribuinte deverá
 Obter.o.código.de.acesso.

1.2 Não Aplicação às Contribuições Previdenciárias

O Parcelamento Simplificado aplica-se somente aos débitos junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), relativos a impostos e contribuições federais e não se aplica às contribuições previdenciárias

2. OBTENÇÃO DO CÓDIGO DE ACESSO AO.PARCELAMENTO
O código de acesso é uma ferramenta de segurança que será exigida para acesso à negociação do parcelamento bem como aos serviços de consulta e acompanhamento do pedido, consulta do extrato do parcelamento e.emissão.de.Darf.

2.1.Pessoa.Jurídica
Para obtenção do código de acesso para pessoa jurídica, o contribuinte deverá informar o número do CNPJ, o CPF do responsável pela pessoa jurídica perante o CNPJ, e o número do recibo de entrega da Declaração do Imposto de Renda da Pessoa Física – DIRPF com seu respectivo exercício, da pessoa física responsável pelo CNPJ. Para recuperar o código de acesso já obtido anteriormente, basta informar novamente.os.dados.

2.2.Pessoa.Física

Para obtenção do código de acesso para pessoa física, o contribuinte deverá informar o número do CPF, a data de nascimento, o número do Título de Eleitor ou o número do recibo de entrega da Declaração do Imposto de Renda da Pessoa Física – DIRPF com seu respectivo exercício. Para recuperar o código de acesso já obtido anteriormente, basta informar novamente os dados.

2.3 Fichas de Obtenção do Código de Acesso

3.    NEGOCIAÇÃO DO PARCELAMENTO   SIMPLIFICADO.NA.INTERNET

O pedido de parcelamento será formalizado mediante acesso ao link Negociação do Parcelamento (Discriminação dos Débitos a Parcelar), na página da RFB na Internet, no endereço www.receita.fazenda.gov.br, e:

I - deve ser formulado pelo contribuinte, utilizando código de acesso, das 7h às 21h de segunda-feira a sexta-feira, e no último dia útil do mês até às 12h (horário de Brasília);

II - exigirá o pagamento da primeira parcela no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis após a data de confirmação da negociação.

III - O prazo definido no item anterior estará limitado ao último dia útil do mês ou a prazo menor nos casos em que for aplicável a redução de multa de ofício. O prazo máximo permitido virá impresso no Darf para pagamento da 1ª parcela.

IV - Não produzirá efeitos a negociação de parcelamento transmitida sem o correspondente pagamento tempestivo da primeira parcela de todos os tributos envolvidos na negociação.

V - O parcelamento de débitos informados pelo contribuinte na negociação não exime o sujeito passivo de apresentar respectiva declaração a que estiver obrigado pela legislação.

3.1 Impossibilidade de Parcelar na Internet

Poderão ocorrer situações nas quais não será possível negociar o parcelamento pela Internet.

Nestes casos, o sistema emitirá uma mensagem informando do impedimento. Em caso de dúvidas, o contribuinte poderá comparecer à Unidade da RFB de sua jurisdição.

3.2       Confissão de Dívida

O pedido de parcelamento importa em confissão irretratável do débito e configura confissão extrajudicial, nos termos dos arts. 348, 353 e 354 do Código de Processo Civil.

4.    VEDAÇÕES AO PARCELAMENTO SIMPLIFICADO.NA.INTERNET

Não será concedido parcelamento relativo a:

I - Contribuição Provisória sobre Movimentação.Financeira.(CPMF);

II - Incentivos fiscais devidos ao Fundo de Investimento do Nordeste (FINOR), Fundo de Investimento da Amazônia (FINAM) e Fundo de Recuperação do Estado do Espírito Santo (FUNRES);

III - Imposto de Renda-Pessoa Física, devido nos termos do art. 8º da Lei nº. 7.713, de 22 de dezembro de 1988 (carnê-leão), exceto quando decorrente de autuação fiscal;

IV – Tributos e contribuições devidos no registro da Declaração de Importação;

V - Tributo, contribuição ou outra exação cuja exigibilidade ou cujo valor seja objeto de ação judicial proposta pelo devedor, com depósito do montante discutido, julgada improcedente ou extinta sem julgamento do mérito ou, ainda, que seja relativa a precedente definitivo do Supremo Tribunal Federal ou Superior Tribunal de Justiça, julgado favoravelmente à Fazenda Nacional;

VI – Débito apurado pelo regime de tributação.do.Simples.Nacional.

VII - Débitos que já tenham sido objeto de parcelamento rescindido, inclusive os parcelamentos.especiais.

Também não será concedido parcelamento para:
I – Contribuinte incluído no Programa de Recuperação Fiscal - Refis ou no parcelamento a ele alternativo, de que trata a Lei nº. 9.964, de 10 de abril de 2000.

II – Contribuinte incluído no Parcelamento Especial - Paes de que trata a Lei nº. 10.684, de.30.de.maio.de.2003.

5.    RESCISÃO DO PARCELAMENTO SIMPLIFICADO

O parcelamento estará automaticamente rescindido no caso de falta de pagamento de duas prestações, consecutivas ou não.

Rescindido o parcelamento, apurar-se-á o saldo devedor, providenciando-se o encaminhamento do débito para inscrição em Dívida.Ativa.da.União


6. RELAÇÃO DOS DÉBITOS A PARCELAR

Serão apresentados os débitos existentes nos.sistemas.da.RFB.

Caso o contribuinte queira parcelar um débito que ainda não conste dos sistemas da RFB, poderá.incluir.o.débito.


6.1 Débitos Recuperados dos Sistemas da RFB.Passíveis.de.Parcelamento

Será apresentada relação de débitos cadastrados nos sistemas da RFB, se houver, cuja exigibilidade não esteja suspensa e para os quais o parcelamento não é vedado conforme legislação em vigor.

Estes débitos estão discriminados por meio de.código.de.receita.específico.

Se, por algum motivo, o contribuinte não quiser incluir na negociação do parcelamento algum débito assinalado, o mesmo deverá ser.desmarcado.

A apresentação dos débitos nessa relação não garante que a negociação poderá ser concluída.

A negociação só poderá ser confirmada nos casos em que o valor consolidado dos débitos por grupo de tributos seja igual ou superior a R$ 400,00 no caso de Pessoa Jurídica ou R$ 100,00 no caso de Pessoa Física e igual ou inferior a R$ 100.000,00.
Coluna Saldo Devedor - será informado o valor original declarado do débito ou o seu saldo devedor, caso já tenha ocorrido amortização do débito em decorrência de pagamentos parciais efetuados anteriormente.


6.2 Processos com Débitos Recuperados dos Sistemas da RFB Passíveis de Parcelamento

Será apresentada relação de processos cadastrados nos sistemas da RFB, se houver, com débitos cuja exigibilidade não esteja suspensa e para os quais o parcelamento não é vedado conforme legislação.em.vigor.

Se, por algum motivo, o contribuinte não quiser incluir na negociação do parcelamento algum processo assinalado, o mesmo deverá ser.desmarcado.

O contribuinte poderá visualizar os débitos pertencentes a um determinado processo.

Coluna Saldo Devedor - será informado nesta coluna o valor original declarado do débito ou o seu saldo devedor, caso já tenha ocorrida a amortização do débito em decorrência de pagamentos parciais efetuados anteriormente.


6.3      Inclusão de Débitos
Nos casos em que o débito ainda não conste do sistema da RFB, o contribuinte poderá incluir o débito no parcelamento informando os dados: código de receita, período de apuração, data de vencimento (se for o caso), referência (se for o caso) e valor original.do.débito.

O parcelamento de débitos informados pelo contribuinte na negociação não exime o sujeito passivo de apresentar a respectiva declaração a que estiver obrigado pela legislação.

Se houver a inclusão de débito com as mesmas características de um débito já existente nos sistemas da RFB ou a inclusão de dois débitos com as mesmas características, o sistema permitirá a seleção de apenas um dos débitos no momento na negociação.

Não é possível a exclusão de débito incluído manualmente. Caso não queira incluí-lo na negociação, basta desmarcar a seleção no momento.da.negociação.

Se no momento da inclusão houve um erro de digitação de algum dos componentes do débito, para incluir outro débito com as mesmas características o contribuinte deverá desmarcar o débito erroneamente incluído.

obs.: integra da matéria no site da Lefisc e/ou em nossa associação 



INSS PUBLICA INSTRUÇÃO PARA ESTABELECER CRITÉRIOS DE APLICAÇÃO 
DO NEXO TÉCNICO EPIDEMIOLÓGICO
O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) publicou no último dia 11 de setembro a Instrução Normativa nº. 31 estabelecendo critérios de aplicação das diversas espécies de nexo técnico aos benefícios por incapacidade concedidos pelo INSS. A nova instrução aperfeiçoa o reconhecimento pela Previdência Social de doenças relacionadas ao trabalho, confirmando a nova metodologia do nexo epidemiológico e do combate sistemático às 
subnotificações. A instrução ainda discrimina as espécies de nexos técnicos possíveis de serem aplicados pela perícia médica previdenciária.

Abaixo listamos os pontos principais da instrução normativa:

- caberá à Perícia Médica do INSS caracterizar tecnicamente o acidente do trabalho mediante o reconhecimento do nexo entre o trabalho e o agravo;

- a instrução normativa define agravo como a lesão, a doença, o transtorno de saúde, o distúrbio, a disfunção ou a síndrome de evolução aguda, subaguda ou crônica, de natureza clínica ou subclínica, inclusive morte, independentemente do tempo de latência;

- espécies de nexo técnico estabelecidos:

· nexo técnico profissional ou do trabalho, fundamentado nas associações entre patologias e exposições constantes da lista B do Anexo II introduzidas pelo Decreto nº. 6042/2007; 

· nexo técnico por doença equiparada a acidente de trabalho ou nexo técnico individual, decorrente de acidentes de trabalho típicos ou de trajeto, bem como de condições especiais em que o trabalho é realizado e com ele relacionado diretamente; 

· nexo técnico epidemiológico previdenciário, aplicável quando houver significância estatística da associação entre o código da Classificação Internacional de Doenças – CID e o da Classificação Nacional de Atividade Econômica – CNAE. 
- os agravos associados aos agentes etiológicos ou fatores de risco de natureza profissional e do trabalho presentes nas atividades econômicas dos empregadores, cujo segurado tenha sido exposto, ainda que parcial e indiretamente, serão consideradas doenças profissionais ou do trabalho;

- a empresa poderá interpor recurso ao Conselho de Recursos da Previdência Social – CRPS  até trinta dias após a data em que tomar conhecimento da concessão do benefício em espécie acidentária por nexo técnico profissional ou do trabalho; 

- ao segurado será garantido formular contra razões no recurso apresentado pelo empregador com o objetivo de demonstrar a existência do nexo técnico entre o trabalho e o agravo;

- a perícia médica do INSS ao constatar indícios de culpa ou dolo por parte do empregador, em relação aos benefícios por incapacidade concedidos ou por desrespeito às normas de segurança e saúde do trabalhador deverá oficiar à Procuradoria Federal Especializada – INSS para as providências cabíveis, inclusive para ajuizamento de ação regressiva contra os responsáveis/empregadores;

- as disposições estabelecidas na instrução serão aplicadas aos benefícios requeridos ou cuja perícia inicial foi realizada a partir de 1º de abril de 2007 e sua vigência é a partir de sua publicação.
INSS Publica instrução para estabelecer critérios

O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) publicou no último dia 11 de setembro a Instrução Normativa nº. 31 estabelecendo critérios de aplicação das diversas espécies de nexo técnico aos benefícios por incapacidade concedidos pelo INSS. A nova instrução aperfeiçoa o reconhecimento pela Previdência Social de doenças relacionadas ao trabalho, confirmando a nova metodologia do nexo epidemiológico e do combate sistemático às subnotificações. A instrução ainda discrimina as espécies de nexos técnicos possíveis de serem aplicados pela perícia médica previdenciária. 

Abaixo listamos os pontos principais da instrução normativa: 

- caberá à Perícia Médica do INSS caracterizar tecnicamente o acidente do trabalho mediante o reconhecimento do nexo entre o trabalho e o agravo; 

- a instrução normativa define agravo como a lesão, a doença, o transtorno de saúde, o distúrbio, a disfunção ou a síndrome de evolução aguda, subaguda ou crônica, de natureza clínica ou subclínica, inclusive morte, independentemente do tempo de latência; 

- espécies de nexo técnico estabelecidos: 

nexo técnico profissional ou do trabalho, fundamentado nas associações entre patologias e exposições constantes da lista B do Anexo II introduzidas pelo Decreto nº. 6042/2007; 

nexo técnico por doença equiparada a acidente de trabalho ou nexo técnico individual, decorrente de acidentes de trabalho típicos ou de trajeto, bem como de condições especiais em que o trabalho é realizado e com ele relacionado diretamente; 

nexo técnico epidemiológico previdenciário, aplicável quando houver significância estatística da associação entre o código da Classificação Internacional de Doenças – CID e o da Classificação Nacional de Atividade Econômica – CNAE. 

- os agravos associados aos agentes 
etiológicos ou fatores de risco de natureza profissional e do trabalho presentes nas atividades econômicas dos empregadores, cujo segurado tenha sido exposto, ainda que parcial e indiretamente, serão consideradas doenças profissionais ou do trabalho; 

- a empresa poderá interpor recurso ao Conselho de Recursos da Previdência Social – CRPS até trinta dias após a data em que tomar conhecimento da concessão do benefício em espécie acidentária por nexo técnico profissional ou do trabalho; 

- ao segurado será garantido formular contra razões no recurso apresentado pelo empregador com o objetivo de demonstrar a existência do nexo técnico entre o trabalho e o agravo; 

- a perícia médica do INSS ao constatar indícios de culpa ou dolo por parte do empregador, em relação aos benefícios por incapacidade concedidos ou por desrespeito às normas de segurança e saúde do trabalhador deverá oficiar à Procuradoria Federal Especializada – INSS para as providências cabíveis, inclusive para ajuizamento de ação regressiva contra os responsáveis/empregadores; 

- as disposições estabelecidas na instrução serão aplicadas aos benefícios requeridos ou cuja perícia inicial foi realizada a partir de 1º de abril de 2007 e sua vigência é a partir de sua publicação. 

Fonte: TRANSFETUR
	MUNICIPIO DE TAQUARA/RS

	16/09/2008 | Lei Municipal que Instituiu Microônibus como Veículo de Transporte Coletivo.é. Suspensa.
O Desembargador Leo Lima, do Órgão Especial do TJRS, suspendeu a vigência da Lei nº. 4.063/08, do Município de Taquara, que incluiu o microônibus como veículo de transporte coletivo local e isentou de pagamento da tarifa de transporte por ônibus menores com até seis anos e maiores de 60 anos de idade. A Lei previu também que as planilhas de custos do transporte coletivo fossem submetidas ao Poder Legislativo. 


PROJETO DE LEI 
Projeto isenta veículos de transporte escolar de pagar pedágio 
Francis Maia | PDT 15:07 - 16/09/2008 
O projeto 127/07, de autoria do deputado Francisco Appio (PP), que trata da isenção de pagamento de pedágio em rodovias, recebeu parecer favorável do relator, deputado Gilmar Sossella (PDT). A isenção é para os veículos de transporte escolar, veículos oficiais e veículos emplacados nos municípios onde estão instalados os postos de.cobrança. 

A matéria tramitou na Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável, e tramita, agora, na Comissão de Assuntos Municipais. No parecer, o deputado Gilmar Sossella destaca a importância da iniciativa para os municípios e observa que as concessionárias poderão buscar o equilíbrio econômico-financeiro, conforme prevê a legislação. 

O deputado observa que as praças de pedágio em locais próximos aos centros urbanos provocam diversos problemas às populações que realizam deslocamentos curtos. Citou o caso de Viamão, onde a população conseguiu a isenção, mas nova lei revogou a medida. Sossella observa que o projeto procura sanar a injustiça cometida com os moradores das cidades sedes dos pólos de pedágios, "praticamente cercados pelas praças de cobrança, onde pequenos deslocamentos, dentro do município, obrigam o cidadão a pagar o pedágio nos dois.sentidos". 

fonte site al
	HORÁRIO DE VERÃO 2008

	DECRETO Nº. 6.558, DE 8 DE SETEMBRO.DE.2008.

Institui a hora de verão em parte do território.nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 1o, inciso I, alínea "b", e § 2º, do Decreto-Lei nº. 4.295, de 13 de.maio.de.1942,

DECRETA:

Art. 1º Fica instituída a hora de verão, a partir de zero hora do terceiro domingo do mês de outubro de cada ano, até zero hora do terceiro domingo do mês de fevereiro do ano subseqüente, em parte do território nacional, adiantada em sessenta minutos em relação à hora legal.

Parágrafo único. No ano em que houver coincidência entre o domingo previsto para o término da hora de verão e o domingo de carnaval, o encerramento da hora de verão dar-se-á no domingo seguinte.

Art. 2º A hora de verão vigorará nos Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e.no.Distrito.Federal.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data.de.sua.publicação.

Brasília, 8 de setembro de 2008 187º da Independência e 120º da República.


LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Portaria nº. 01/2008 – JIJ CANOAS

Regulamenta a expedição de autorização de viagem para crianças e adolescentes:

O Dr. CHARLES ABADIE VON AMELN, Juiz de Direito da Infância e Juventude de Canoas, no uso de suas atribuições legais, reconhecendo haver urgente necessidade de facilitar a população em geral, acesso  às autorizações de viagem para crianças e adolescentes, na forma preconizada pelos artigos 83 a 85 do Estatuto da Criança e do Adolescente, dispõe:

01 – Inexiste necessidade de autorização judicial para que qualquer criança viaje para comarca contígua a Cidade de Canoas, contanto que nesta mantenha a sua residência; ou para qualquer outra cidade no território nacional, desde que esteja acompanhada das seguintes pessoas:

a) de qualquer dos pais ou do responsável legal;

b) de ascendente ou colateral maior, até o terceiro grau, comprovado documentalmente o parentesco;

c) de pessoa maior, expressamente autorizada pelo pai, mãe ou responsável legal;
02 – Inexiste necessidade de autorização judicial, para que a criança ou adolescente viaje ao exterior, quando:

a) estiver acompanhado de ambos os pais ou responsável legal;
b) viajar na companhia de um dos pais, autorizado expressamente pelo outro através de documento com firma reconhecida, ou de documento cujo modelo é nesta data encaminhado a Policia Federal, a quem caberá a identificação do subscritor;

c) autorizarem ambos os pais, a sua viagem desacompanhado, ou acompanhado de terceira pessoa, através de documento com firma reconhecida.

03 – Sem prévia autorização judicial, nenhuma criança ou adolescente nascido em território nacional poderá sair do país em companhia de estrangeiro residente ou domiciliado no exterior;

04 – Qualquer que seja a autorização, não poderá exceder sua validade ao prazo de dois anos;

05 – A partir do dia 1º de setembro de 2008, ficam delegadas as Sras. Marli de Lima Fernandes e Lisandra Santos Deffaveri, servidores do Poder Judiciário, a faculdade de firmarem as autorizações judiciais, as quais poderão ser solicitadas pela população junto ao Foro de Canoas, ou junto ao posto instalado no Aeroporto Salgado Filho.
Comunique-se, dos termos da presente, a Policia Federal, as administrações do Aeroporto Salgado Filho e Estação Rodoviária, empresas de aviação e concessionárias de transportes rodoviários intermunicipais, bem como as maiores agências de viagem sediadas em Canoas.
Revoga-se a Portaria nº. 01/2007 – JIJ Canoas.

Cumpra-se.

Encaminhe-se cópia à Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça.

Canoas, 29 de agosto de 2008.

CHARLES ABADIE VON AMELN, Juiz de Direito.


	


TABELA DE TARIFAS DE SERVIÇOS PRESTADOS A TERCEIROS PELO DAER (Atualização - Jun/2008)

RODOVIAS ESTADUAIS E FEDERAIS DELEGADAS

(Valores em R$)

01 - SERVIÇOS EM GERAL

ORDEM    DESCRIÇÃO    UNIDADE     VALOR
01.01 Atestados em geral fl. 1,02
01.02 Certidões em geral fl. 1,53
01.03 Protocolo de Expediente (exceto servidores do DAER) un 1,53
01.04 Planta, croqui ou esquema (inclusive busca autenticada não excedente a 50x50cm) un 1,53
01.05 Planta, croqui ou esquema (inclusive busca autenticada por área igual ou fração que exceder a 50x50cm) un 1,53
01.06 Cópia Reprográfica ou outra via de documento emitida por processamento de dados autenticada un 1,53
01.07 Cópia Reprográfica ou outra via de documento tamanho a4 emitida por processamento de dados não autenticada un 1,02
01.08 Cópia Reprográfica ou outra via de documento tamanho a3 emitida por processamento de dados não autenticada un 1,53
01.13 Segunda via de documentos un 13,80
01.14 Edital de Licitação
01.15 Edital Padrão
01.16 Cópia do projeto final de engenharia
01.17 Condições gerais para licitar e contratar com o DAER un 153,75
01.23 Mapa da rede rodoviária ou plano rodoviário estadual un 6,48
02 - SERVIÇOS DE TRÂNSITO

ORDEM   DESCRIÇÃO     UNIDADE         VALOR

02.01 Licença e Fiscalização de eventos na via pública un 118,05
02.02 Certidão de Ocorrência de Acidentes un 22,24
02.03 Autorização para utilização da via - eventos un 118,05
02.04 Autorização para utilização da via - estrada do mar un 51,89
02.05 Autorização especial de trânsito - tarifa de expediente, por mês, para veículos até 45 t (limitado ao mês do licenciamento) (*) un 51,89
02.06 Autorização Especial de Trânsito - para CVC com PBTC até 74t, por mês até 12 meses (limitado ao mês do licenciamento)(*) un 51,89
02.07 Multas de Trânsito - CRBM
02.08 Multas da Divisão de Trânsito
02.09 Tarifa de utilização da rodovia (Tur)
distância de transporte - DT - fator 1
Até 19 km un 24,53

De 20 a 39 km un 26,99

De 40 a 59 km un 29,44

De 60 a 79 km un 31,90

De 80 a 99 km un 34,35

De 100 a 139 km un 36,80

De 140 a 179 km un 39,26

De 180 a 219 km un 41,71

De 220 a 259 km un 44,16

De 260 a 319 km un 46,62

De 320 a 379 km un 49,07

De 380 a 439 km un 51,52

De 440 a 500 km un 53,98

03 - SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DE RODOVIÁRIAS, DE TRANSPORTE REGULAR DE PASSAGEIROS, DE CONCESSÃO DE TRANSPORTE COLETIVO E DE
TRANSPORTES ESPECIAIS DE FRETAMENTO E TURISMO

ORDEM     DESCRIÇÃO    UNIDADE        VALOR
03.01 Análise e aprovação de projeto arquitetônico un 108,36
03.02 Atividades que demandem anuência ou outorga do conselho de tráfego un 81,78
03.03 Homologação de terminal rodoviário un 261,09
03.04 Instalação provisória de rodoviárias un 324,27
03.05 Vistoria em geral em distâncias inferiores a 100 km un 81,78
03.06 Vistoria em geral em distâncias superiores a 100 km un 193,21
03.07 Laudo para novos pontos de paradas em distâncias superiores a 100 km un 193,21
03.08 Laudo para novos pontos de paradas em distâncias inferiores a 100 km un 81,78
03.09 Placas de ponto de parada com poste e instalação un 347,58
03.10 Alteração de características de veículo un 10,84
03.11 Análise fiscal de autorização de cauções un 351,67
03.12 Baixa de veículos un 10,84
03.13 Credenciamento de oficina para laudos de vistoria e manutenção dos veículos un 25 UPF
03.14 Diligência ou vistoria em distância superior a 100 km un 324,27
03.15 Diligência ou vistoria em distância inferior a 100 km un 81,78
03.16 Medição de trechos un 192,19
03.17 pesquisa de dados com parecer técnico un 21,67
03.18 Projeto de novas linhas com medição e visitação do trecho un 408,10
03.19 Projeto de novas linhas com pesquisa e levantamentos estatísticos un 81,78
03.20 Quadro demonstrativo do movimento de passageiros (por seção gerada) un 0,31
03.21 Registro cadastral de empresas de transporte (RECEFITUR e outros) un 21,67
03.22 Certificado de registro de veículos - cadastro inicial e renovação por veículo (RECEFITUR e outros) un 6 UPF

03.23 Homologação do laudo de vistoria veicular (LVV) - por veículo un 1,5 UPF
03.24 homologação do certificado de vistoria veicular anual (CVVA) - por veículo un 1,5 UPF
03.25 Emissão de tabela de horários un 28,62
03.26 Tabela tarifária de linhas un 8,18
03.27 Trabalhos técnicos un 88,33
03.28 Emissão de ordem de serviço para operação de linha un 81,78
03.29 Formulário para encaminhamentos de solicitações un 0,20 UPF

03.30 Autorização e licença para execução de serviços un 2 upf
03.31 Multas por infrações - Grupo I un 1000 CFT

03.32 Multas por Infrações - Grupo II un 1500 CFT

03.33 Multas por Infrações - Grupo III un 2000 CFT

03.34 Multas por Infrações - Grupo IV un 3000 CFT

03.35 Multas por Infrações - Grupo V un 8000 CFT

03.36 Caução para habilitação de empresa - até 5 veículos (*) un 787,24
03.37 Caução para habilitação de empresa - de 6 a 10 veículos (*) un 1.574,51
03.38 Caução para habilitação de empresa - de 11 a 15 veículos (*) un 2.361,76
03.39 Caução para habilitação de empresa - acima de 16 veículos (*) un 3.149,02
03.40 Seguro de Acidentes Pessoais (AP) un 2.500 UPF

03.41 Seguro de Responsabilidade Civil (RC) un 23.250 UPF

03.42 Prova de Capital Social un 5.000 UPF

CFT - Coeficiente Tarifário Longo Curso classe 1 comum
(*) Data-Base: mês de maio
04 - MULTAS
ORDEM      DESCRIÇÃO    UNIDADE    VALOR

04.01 Multas relativas a contrato de obras
04.02 Multas relativas a contrato de prestação de serviço
04.03 Multas relativas a contrato de fornecimento
04.04 Multas relativas a contratos de concessão
04.05 Multas relativas ao uso da faixa de domínio
8 - ANÁLISE DE PROJETOS

ORDEM     DESCRIÇÃO     UNIDADE         VALOR
08.01 Análise de Projetos de Prefeituras, Concessionárias e outros un 613,37
08.02 Análise de solicitação de acesso un 102,23
08.03 Inspeção local - até 300 km (porto alegre ao local) un 613,37
08.04 Inspeção local - acima de 300 km (Porto Alegre ao local) un 1.022,28
08.05 Análise de Projetos dos acessos a postos de abastecimento e estabelecimentos comerciais un 102,23

08.06 Alvará de funcionamento (a ser cobrado pelo DOP ou pelo DCM) un 613,37
08.07 Tarifa Anual de Concessão (microempresa isenta) un 306,69
08.08 Manual para obtenção de autorização de acesso a rodovias un 30,67
Feriados nacionais para o ano de 2009

  

	Data
	Dia da Semana 
	Feriado

	01/01/09
	quinta-feira
	Confraternização Universal

	23/02/09
	segunda-feira
	Carnaval

	24/02/09
	terça-feira
	Carnaval

	10/04/09
	sexta-feira
	Paixão de Cristo

	21/04/09
	terça-feira
	Tiradentes

	01/05/09
	sexta-feira
	Dia do Trabalho

	11/06/09
	quinta-feira
	Corpus Christi

	07/09/09
	segunda-feira
	Independência do Brasil

	12/10/09
	segunda-feira
	Nossa Sr.a Aparecida - Padroeira do Brasil

	02/11/09
	segunda-feira
	Finados

	15/11/09
	domingo
	Proclamação da República

	25/12/09
	sexta-feira
	Natal


SANCIONADA A LEI DO PASSE LIVRE

LEI NUMERO 13.042

Publicada no DOE 01/10/2008

A Governadora Yeda Crusius sancionou na tarde desta terça-feira (30) a nova Lei do Passe Livre intermunicipal para pessoas com deficiências e carentes. A sanção garante a continuidade do benefício, que está em vigência desde 2003 e foi instituído por uma Lei de autoria do deputado Adilson Troca, que recentemente foi declarada inconstitucional. Atualmente são mais de 35 mil pessoas que usufruem dos direitos concedidos pela legislação.

Adilson Troca afirma que quando propôs a Lei, através do projeto 69/1999, foi feito um amplo debate com sociedade, com as entidades e com as empresas que realizam o transporte intermunicipal. “Atualmente, são mais de 35 mil pessoas que usufruem dos direitos assegurados pela Lei do Passe Livre. A sociedade toda está de parabéns pelo resultado que obtivemos hoje”, avalia Adilson Troca. Ele agradeceu o empenho da Governadora Yeda Crusius, do seu colega de bancada, Paulo Brum, e do secretario Fernando Schuler em apresentar soluções para a questão com agilidade. 

Yeda Crusius afirmou estar feliz por ser a Governadora que sancionou a Lei do Passe Livre Intermunicipal para deficientes. Ela lembrou que a nova legislação permite a gratuidade não apenas em transporte rodoviário, mas também hidroviário e ferroviário. Ela ainda parabenizou as entidades e o deputado Adilson Troca pelas iniciativas em favor dos deficientes.

Inconstitucionalidade da Lei Original
A atitude da Governadora garante a manutenção do benefício do Passe Livre Intermunicipal que foi estabelecida através da Lei 11.664/2001, oriunda de um projeto de Adilson Troca. Infelizmente, em junho, o Tribunal de Justiça decretou a inconstitucionalidade da Lei por considerar que este tipo de proposição é prerrogativa exclusiva do Executivo. Através da ação da Faders, das Apaes e outras entidades, bem como de contatos feitos pelos deputados Adilson Troca e Paulo Brum, o Estado protocolou um projeto resolvendo o problema da inconstitucionalidade.
FETERGS

WORKSHOP VOLTADO A RECUSOS HUMANOS

Recebemos informação da Fetergs que no dia 15 de outubro de 2008, estarão realizando o último evento de 2008 na área de Recursos Humanos.

   Desde já estão abrindo as inscrições a todos os Gerentes e Encarregados de Recursos Humanos. Os temas a serem abordados no nosso Workshop estaremos informando em breve.

   Façam suas inscrições pelo e-mail assessoria@fetergs.org.br ou pelo fone (51) 3228-0622 com Gerson.
Tão logo tenhamos a programação completa enviaremos aos nossos associados.

OKTOBERFEST 2009
Estamos organizando uma reunião da diretoria com seus associados no dia 17/09/2008 , as 16:00 horas , na cidade de Santa Cruz do Sul.

Tão logo tenhamos a programação definitiva de local e assuntos de pauta, palestrantes comunicaremos aos nossos associados por email. Assim como vêem ocorrendo nos últimos anos contamos com a sua presença.

REAJUSTE TARIFÁRIO

No dia 01/10/2008 foi publicado no DOE o percentual de 6,56% de reajuste tarifário homologados pelo conselho da AGERGS para as linhas de longo curso.

Nos próximos dias o conselho de tráfego do Daer deverá liberar os coeficientes. Tão logo isso ocorra daremos ciência aos associados.

	
Diretoria biênio 2007/2008

- Diretor Presidente: Sr. João Bernardo Reckziegel, diretor da Auto Viação Estrela Ltda.: da cidade de Estrela.

- Diretor Presidente: Sr.ª Darci Jandir Werner, diretor da empresa Ereno Dorr Ltda.; da cidade de Lajeado.

- Diretor Tesoureiro Ernani Edgar Kahmann, diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda. Da cidade de Santa Cruz do Sul.

-Diretor 2° tesoureiro: Sr. Fabrício Maffini, diretor da empresa de Transportes Rizzatti Ltda. Da cidade de Restinga Seca.

-Diretor Secretário: Sr. Aroldo Martins Soares,  representante da Empresa Auto Viação ACV Ltda. Da cidade de Porto Alegre.

- Diretor 2° secretário: Sr. Joel Damé Rodrigues, representante da Empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda. Da cidade São Jerônimo.

Assessor técnico: Sergio Macedo

- Diretor Adjunto: Sr.Sandro Czerviski,  representante da empresa Cervithur Transporte e Turismo Ltda. Da cidade de Butiá. 

assessor Técnico: Sergio Macedo
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